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1. Introdu­«o ¨ iniciativa ñMelhoramento dos Assentamentos Informaisò 

A iniciativa ñMelhoramento dos Assentamentos Informais na Ćfrica Oriental e Austral1ò promovida pelo Programa da 

Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-HABITAT) visa contribuir para a realização da Meta 11 dos 

Objectivos da Declara­«o do Mil®nio: ñAt® 2020, melhorar as condi­»es de vida de pelo menos 100 milh»es de 

habitantes em assentamentos informaisò; trabalhando com os estados membros com o objectivo de melhorar as 

condições das pessoas que vivem ou trabalham em assentamentos informais nas cidades seleccionadas da sub-região. 

Etiópia, Moçambique, Zâmbia, África do Sul, Kenya, Uganda, Tanzania, Malawi e Lesotho são os primeiros nove 

países escolhidos para a iniciativa piloto.  

Moçambique possui cerca de 19,91 milhões de habitantes (Projecção 2006 - II Recenseamento Geral da População e 

Habitação 1997). Segundo a mesma fonte a taxa média anual de crescimento exponencial de 1980 à 1997 foi de 1.7% 

(0.5% para a população rural e 6.2% para a urbana) e a natural de 2.3% (2.2% para a rural e 2.7% para a urbana). 

Estatísticas do UN-HABITAT ( www.unhabitat.org) estimam que em 2001 o nível de urbanização era de cerca 33% dos 

quais 94% eram assentamentos informais. Segundo a mesma fonte cerca de 86% da população urbana tinha acesso à 

água potável e somente 14% com acesso ao saneamento adequado. 

Nos centros urbanos das cidades Moçambicanas muitas são as áreas residenciais afligidas por diversos factores que 

caracterizam os assentamentos informais: camadas sociais com baixos rendimentos, ausência de urbanização básica, 

direito de posse da terra ambíguo e inseguro, densidades elevadas, condições ambientais impróprias, baixa ou muito 

baixa qualidade das construções, ausência de uma cultura urbana, níveis altos de criminalidade e marginalidade, dentre 

outros. 

1.1. A Análise da Situação Actual das Cidades e a Proposta de Estratégias de 

Intervenção 

Numa primeira fase, a iniciativa teve por objectivo produzir uma Análise da Situação Actual dos assentamentos 

informais nas cidades. Para o efeito, em Moçambique foram seleccionados bairros em três cidades: Maputo, Manica e 

Nacala. Esta análise visou fazer uma abordagem realística dos factores políticos, sociais, físicos, económicos, culturais 

e institucionais, com impacto nos assentamentos informais. Considerações críticas relacionadas com acções 

previamente realizadas ou estudadas, com vista ao melhoramento das condições de vida nestes assentamentos, foram 

também, de um modo geral, um dos objectivos da presente iniciativa. 

O documento assim obtido (Parte I - Análise da Situação) representou a base de discussão para a elaboração de uma 

proposta de Estratégias de Melhoramento dos Assentamentos Informais (Parte II - Proposta de Estratégias de 

Intervenção) definida e acordada a nível nacional em colaboração com as instituições governamentais afins, e mais 

especificamente delineada a nível regional e provincial numa fase posterior.  

1.2. A metodologia de trabalho e as fases de actuação 

A metodologia de trabalho aplicada de acordo com as oportunidades oferecidas e as limitações conhecidas endereçou a 

pesquisa não se limitando a traduzir os requisitos dos termos de referência, mas sim procurar estabelecer um processo 

contínuo e sistemático de observação dos assentamentos informais para definir: actores locais, pesquisa aplicada e 

planos estratégicos de melhoria das condições de vida destes assentamentos, pelo que, a participação de todos os actores 

é fundamental. 

Os municípios locais foram envolvidos de modo a garantir a sustentabilidade do programa. Foram discutidos vários 

assuntos ligados aos processos de crescimento dos assentamentos informais em Moçambique tais como: as causas 

prováveis da sua existência; as principais fontes de rendimento dos habitantes; a tendência do fenómeno no País e a 

vis«o nacional sobre a iniciativa ñMelhoramento dos Assentamentos Informaisò.  

                                                 
1 O Sistema das Nações Unidas encarregou o UN-HABITAT (Programa das Nações Unidas para os Assentamntos 

Humanos) a responsabilidade de assistir os Estados Membros na implementação gradual de um dos alvos principais 
da Declaração do Milénio ñMillennium Declarationò, o ñCities Without Slumsò, tamb®m conhecido como Alvo 11 
ñTarget 11ò. Este ® um dos tr°s alvos do Objectivo 7 ñGoal 7ò ï ñEnsure Environmental Sustainabilityò e prev° que 
até 2020 se melhore significativamente a vida de pelo menos 100 milhões de habitantes dos assentamentos informais: 
ñ By 2020, to achieve a significant improvement in the lives of at least 100 millions slum dwellersò. {UN -HABITAT, 
Urban Indicators Guidelines - Monitoring the Habitat Agenda and the Millennium Development Goals, Nairobi, 
August 2004}. 

http://www.unhabitat.org/
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Sob supervisão geral da Direcção Nacional de Planeamento e Ordenamento Territorial (DINAPOT) do Ministério para 

a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA), e com a assistência técnica do (UN-HABITAT), os trabalhos, 

executados pelo Centro de Estudos de Desenvolvimento do Habitat (CEDH) da Universidade Eduardo Mondlane 

(UEM), decorreram em cinco principais fases: 

 

Primeira Fase ï A escolha das cidades piloto 

Um dos principais critérios para a escolha das cidades foi a sua dimensão:  

ü Maputo como um centro urbano grande (Bairro Maxaquene);  

ü Nacala como um centro urbano médio (Bairro Mocone); 

ü Manica como um centro urbano pequeno (Bairro Josina Machel).  

 

Estas cidades representam as três regiões do país (sul, norte e centro respectivamente) e são caracterizadas por 

diferentes perfis sócio-culturais e económicos. Foi da responsabilidade dos municípios seleccionados a escolha dos 

bairros a serem estudados em pormenor. 

 

Segunda Fase ï A análise da situação actual das cidades 

A referida análise focalizada nas cidades seleccionadas (Maputo, Nacala e Manica) procurou evidenciar de forma 

sintética aspectos como:  

ü Características dos assentamentos informais (história, demografia, aspectos físicos, serviços básicos e posse da 

terra);  

ü An§lise institucional (governo, organiza­»es de apoio aos assentamentos informais, ONGôs, congrega­»es 
religiosas, organizações profissionais, sector privado e organizações multilaterais e bilaterais);  

ü Análise política: (habitação, infra-estrutura, gestão da terra; enfatizando a relação destas políticas com a questão 

género, HIV/AIDS e órfãos);  

ü Análise interpretativa dos assentamentos informais (económica, política e sócio-cultural);  

ü Iniciativas de melhoramento (coloniais, site and service, ONGôs e igrejas, interven­»es internacionais, etc.).  

 

Terceira Fase ï A proposta de estratégia de melhoramento dos assentamentos informais  

Nesta fase a prioridade foi para a elaboração de uma primeira proposta de estratégia através de consultas regulares à 

personalidades fundamentais das instituições governamentais afins, onde dentre outros os principais resultados são: 

ü Proposta de uma estrutura operacional e mecanismos adequados de interligação entre os níveis centrais, regionais, 

provinciais e locais;  

ü Identificação do tipo de actores e entidades que serão envolvidos;  

ü Definição do tipo de acções e formas de implementação. 

 

Quarta Fase ï A discussão com os principais intervenientes num debate de nível nacional 

A proposta de estratégia de melhoramento foi apresentada num seminário de nível nacional organizado pelo 

DINAPOT/MICOA e enriquecida com a contribuição de diversos participantes: os residentes nestes assentamentos, 

organiza­»es locais, ONGôs, congrega­»es religiosas, sector privado, associa­»es profissionais, funcion§rios do 

governo locais e nacionais e cooperações internacionais.  

 

Quinta fase ï Conclusão dos trabalhos 

Nesta fase são integrados os comentários e contribuições do seminário nacional e submetidos os resultados finais ao 

Governo (DINAPOT/MICOA) e ao UN-HABITAT.  
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Figura 1. Moçambique. Principais fluxos 

migratórios (1975-1980). em: Conselho 

Coordenador do Recenseamento, Fluxos 

Migratórios da População, vol. 3, Análise do 1º 

Recenseamento Geral da População de 1980. 

 

2. O crescimento urbano em Moçambique 

2.1. As nacionalizações e a ocupação do sistema urbano 

Em 1975 Moçambique obteve a sua independência. De um total de uma população estimada na altura em 12.000.000 de 

habitantes, a população urbana era de aproximadamente 1.000.000 a 1.400.000 habitantes2. De um modo geral, as 

maiores densidades populacionais ocorriam junto à costa e, particularmente nas zonas de maior incidência de projectos 

de exploração económica onde predominavam as monoculturas de exploração (açúcar, algodão e girassol) e na região 

sul do país, onde está localizada a capital do país, Maputo, como zona privilegiada do desenvolvimento industrial e do 

estabelecimento de machambas de colonos com vista ao abastecimento em géneros à burguesia colonial3. 

 

Uma das medidas complementares à conquista da independência foram as nacionalizações da habitação e dos imóveis 

de rendimento, os quais permitiram eliminar as práticas especulativas no campo da habitação e estruturar a ocupação 

das habitações abandonadas pelos portugueses. Uma grande parte das famílias que passaram a habitar os bairros 

periféricos das áreas urbanas tinham chegado das áreas rurais do país, atraídos pelo justo desejo de obter novos 

empregos, melhorar as condições de vida, de saúde e de cultura.  

 

Segundo um estudo do MOPH/DNH e UNDP/Habitat 

(Monografia do Bairro Maxaquene) foi nesse período que as 

câmaras municipais iniciaram a colocação de serviços, 

equipamentos sociais e a providenciar apoio técnico para a 

construção de novas habitações, para a instalação de 

actividades comerciais e artesanais nas zonas urbanas 

periféricas, baseadas num esquema de participação da 

população de uma forma orientada. As câmaras municipais, 

instrumentos efectivos da gestão urbana, foram transformadas 

em Conselhos Executivos, incluindo as respectivas 

Assembleias de Cidade, com vista a cumprirem o seu novo 

papel baseado na gestão comunitária. Ao nível de base, a 

gestão da vida urbana foi entregue aos Grupos 

Dinamizadores4. O mesmo estudo apontava para uma média 

de 50 ï 60% de população residente em zonas urbanas como 

tendo-se estabelecido em assentamentos espontâneos e 

marginais, sendo as suas habitações de materiais ligeiros e 

instáveis.  

2.1.1. Os fluxos migratórios 

Com base nos resultados do 1º Recenseamento Geral da 

População foi realizado um estudo sobre as migrações no 

período de 1975 a 1980. Foram analisados três principais 

fluxos migratórios, nomeadamente: 

ü Migrantes entre distritos ou Cidades da mesma província; 

ü Migrantes entre duas províncias do país; 

ü Regressados do estrangeiro. 

 

O estudo conclui que a mobilidade no país, na época, se 

processava em fases ou etapas intercalares: 

ü A primeira fase regista-se do interior rural de uma dada 

região para os centros urbanos regionais mais importantes 

e geograficamente mais próximos; 

                                                 
2 Eduardo Medeiros, no seu livro O Desenvolvimento em Moçambique, estima que cerca de 9% da população vivia nos 

centros urbanos. 
3 The Evolution of the Mozambican Habitat: The question of the phisycal planning, Maputo, Setembro 1980 ï A 

Estrutura do Habitat à altura da Independência. 
4 Os grupos Dinamizadores são até hoje organizações de base com a função de gerir o dia a dia dos bairros nas 

diferentes vertentes, com ênfase para as questões de assuntos sociais, culturais, políticos, sanitários e de terras. 
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Figura 3. Malhangalene. Casa de caniço com cobertura 

em chapas de fibrocimento (Lusalite). em: the 

Malhangalene Survey, 1977, pág. 14. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Malhangalene. Casa com paredes em caniço 

rebocado com cimento e cobertura em chapas de zinco. 

em: the Malhangalene Survey, 1977, pág. 21. 

 

ü A segunda fase identifica-se com a saída de indivíduos dos centros urbanos regionais para as principais cidades.  

O fenómeno dos fluxos migratórios ocorreu até ao ano de 1985, tendo sido estancado a partir de 1983, quando se 

desencadeia um movimento para travar o êxodo rural para as cidades5.  

O elevado índice de mobilidade no interior de cada província foi preferencialmente dirigido para os centros urbanos 

locais6 e destes para centros urbanos de maior dimensão, tendo como consequências principais: 

ü O aumento da dependência alimentar da cidade em relação ao campo; 

ü O rápido crescimento populacional nos centros urbanos do país com todas as implicações sociais, económicas, de 

alojamento, da política de emprego e da satisfação das necessidades básicas no domínio alimentar, educativo e 

sanitário. 

A situação do conflito armado que só tem o seu fim em 1992 retirou qualquer possibilidade de controlo do fenómeno 

migratório a todos os níveis.  

2.1.2. As características dos assentamentos peri-urbanos 

O crescimento não planificado das áreas precárias e peri-urbanas foi sendo agravado pela ausência de instrumentos de 

planeamento do uso do solo, sua execução e controlo. Como resultado, a maior parte da população urbana passou a 

residir em áreas sem acesso adequado à infra-estruturas básicas e equipamento social7 e em unidades habitacionais 

precárias, sem segurança de posse da terra. Estas áreas representavam 50% do total da área urbana em 1980, e a 

população nela residente perfazia 50% do total da população urbana.  

Segundo dados do recenseamento de 1980 24,4% da população urbana tinha água canalizada dentro de casa, 44,2% 

com água canalizada fora de casa (até ao quintal), e 25,7% se abasteciam através de água de poços. Os restantes 

recorriam a pequenas lagoas ou rios. A população urbana que usufruía de electricidade era de 23,2 %.  

Em 1980 cerca de 37,8% possuíam habitação de carácter permanente e 62,2% de carácter não permanente. Este número 

de habitações permanentes comparado com dados do censo de 1970 revela, no entanto, um crescimento na ordem de 

100%.  

A distribuição da habitação nas zonas urbanas, em relação aos materiais de construção, era de: 37,2% de cimento ou 

tijolo, 8% de madeira e zinco, 7,8% de adobe, 18,4% de caniço e 25,42% de pau à pique maticado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 A Operação Produção tinha como objectivo retirar das cidades pessoas excedentárias e sem ocupação. O destino 

destas pessoas era o de repovoar e dinamizar o crescimento das zonas rurais. 
6 Cerca de 20% do total das entradas e saídas efectuaram-se entre as 12 principais cidades do país. Os saldos 

migratórios interprovinciais superiores a 2.500 pessoas efectuaram-se nas faixas entre Chimoio - Dondo - Beira e nas 
Cidades de Maputo, Beira e Nacala. Os saldos inferiores a 2.500 verificaram-se nos distritos de Chibuto, Manjacaze, 
Mutarara, Mueda e nas Cidades de Pemba, Tete, Quelimane, Inhambane e Xai-Xai. 

7 Segundo o trabalho compilado pelo Grupo de Trabalho Inter-sectorial URBE sobre o Seminário Nacional de 
Estratégias de Desenvolvimento Urbano e Habitacional decorrido de 23 à 26 de Novembro de 1992, até 1980 apenas 
27% da população urbana tinha acesso à infra-estruturas básicas e cerca de 75% da habitação urbana era informal. 
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Figura 4. Malhangalene. Casa com paredes e cobertura 

em chapas de zinco. em: the Malhangalene Survey, 

1977, pág. 24. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Moçambique. Distribuição da habitação nas 

zonas urbanas em 1980. 

 

  

 

 

2.1.3. O 3º Congresso da Frelimo e a 1ª Reunião Nacional sobre Cidades e Bairros Comunais 

O III Congresso da FRELIMO8, Partido único então no poder, constituiu um marco importante para a alteração da 

situação do sector. O melhoramento das condições de vida representava uma grande contribuição para a elevação do 

nível de vida da população. As Directivas Económicas e Sociais deste Congresso preconizavam os seguintes aspectos 

cruciais: 

ü Definição de orientações estratégicas de planificação dos assentamentos humanos; 

ü Elaboração de Planos de Urbanização e definição de métodos de controlo e de sua execução; 

ü Elaborar projectos e apoiar as populações na execução de obras de infra-estrutura e de equipamento social, dando 

prioridade ao abastecimento de água e ao saneamento; 

ü Organizar e enquadrar tecnicamente as populações integradas nos programas de auto-construção e cooperativas 

habitacionais; 

ü Apoio ao desenvolvimento de mecanismos de acesso ao crédito; 

ü Criar legislação, tanto para a construção como para a tramitação das habitações; 

ü Estudar a normalização dos elementos de construção civil para as habitações, a concepção de novas tipologias 

habitacionais e de equipamentos que sejam acessíveis à população; 

ü Definir o papel das entidades empregadoras em relação à habitação dos seus trabalhadores; 

ü Proceder a um estudo de formas e técnicas tradicionais de construção de habitação; 

ü Formação de Quadros Técnicos para participar nos programas de planificação do desenvolvimento urbano. 

Posteriormente, e dando seguimento às directivas do III Congresso, a 1ª Reunião Nacional sobre Cidades e Bairros 

Comunais de 1979, que tinha como objectivos analisar a situação política, económica, financeira e social das dez 

cidades capitais provinciais9, e ainda Nacala e Chókwè, concluiu que a solução dos problemas diagnosticados impunha, 

acima de tudo, uma organização do Estado, das cidades e dos Grupos Dinamizadores dos Bairros Comunais. Ficou 

assim evidente que os bairros espontâneos não desapareceriam da cena urbana a curto prazo, sendo mais provável que a 

sua solução fosse a longo prazo, tendo em conta a disponibilidade dos recursos financeiros e técnicos.  

                                                 
8 O III Congresso da FRELIMO realizou-se em 1977. 
9 A 1ª Reunião Nacional sobre Cidades e Bairros Comunais foi realizada de 26 de Fevereiro à 3 de Março de 1979 e 

foi, até à altura, uma das maiores ocasiões para reflexão sobre os problemas urbanos. O objectivo foi o de analizar a 
situação política, económica, financeira e social prevalente nas cidades capitais provinciais, abrangendo também 
Nacala e Chókwe, a fim de se propor medidas com vista à solução dos problemas das cidades e seus bairros. 
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No entanto, como resposta a uma série de problemas no âmbito da gestão urbana com os quais os assentamentos 

urbanos se debatiam, em particular nas zonas periféricas, a população, utilizando os seus próprios recursos, iniciou um 

processo de auto-construção de novas casas, utilizando em alguns casos materiais de alvenaria. Esta situação deu 

origem à uma rápida e espontânea consolidação desses bairros. É assim que nasce, como um exemplo para o caso de 

Maputo, um projecto paralelo de ajuda para a auto-construção financiado pelo Programa de Desenvolvimento das 

Nações Unidas e localizado no Bairro da Machava, na Cidade de Maputo. No final, conclui-se ser uma iniciativa 

onerosa. 

Mais tarde, começam-se a sentir alguns resultados da Reunião Nacional de 1979, onde se pode destacar as mais 

importantes: 

ü O programa de promoção de habitação própria (PPHP) ï em 1987 quando o Conselho de Ministros aprovou as 

linhas gerais do PPHP. Foi criado o Fundo de Desenvolvimento de Habitação Própria mas não pode funcionar 

plenamente devido à dificuldades financeiras. 

ü Os financiamentos das Nações Unidas ï também em 1987 foi iniciado um projecto financiado pelo PNUD e 

implementado pelo UNCHS (Habitat) com o objectivo de assistir o Governo na definição da Política Nacional de 

Habitação, tendo terminado em Junho de 1991. A continuidade desta iniciativa foi estabelecida pelo projecto 

MOZ/91/010, que tinha em vista assistir o governo na formulação do Programa Nacional de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional. 

ü O projecto de reabilitação urbana financiados pelo Banco Mundial (PRU) ï ainda em 1987, iniciaram-se estudos 

para a implementação do (PRU), em Maputo e na Beira. A componente de habitação representou cerca de 6% do 

valor total do projecto e incluiu um programa do Governo em 1997, em coordenação com o PNUD, visando 

atribuir habitação, através de loteamentos e de fornecimento de serviços básicos. Um total de 1000 lotes foram 

demarcados e 500 famílias foram realojadas durante um período de fortes inundações ocorridas na cidade capital, 

Maputo. No sector da promoção habitacional foram desenvolvidas várias outras actividades de âmbito nacional das 

quais se destacam: 

Á Edificação de 370 casas evolutivas nos bairros Polana Caniço e Ferroviário (Maputo) e Macurungo (Beira). 

Construídas nos bairros periféricos e concebidas para residências temporárias ou permanentes de pessoas que 

saíam de apartamentos em renovação na parte consolidada da cidade. Nenhum dos beneficiários do programa 

regressou à residência de origem. Os edifícios reabilitados nas zona urbanizadas das cidades passaram a ter 

novas rendas, com reajustes de cerca de 50 vezes a renda anterior à reabilitação.  

Á Demarcação de cerca de 2.000 talhões residenciais nos bairros Laulane e Mahotas (Maputo) e Inhamizua 

(Beira) para a população de baixo rendimento.  

ü Reestruturação dos Órgãos Locais ï O Banco Mundial apoiou este processo em curso desde 1991, financiando o 

Projecto de Reestruturação dos Órgãos Locais (PROL). No contexto do desenvolvimento físico urbano e da 

habitação foram propostas cinco cidades piloto nomeadamente Maputo, Beira, Nampula, Quelimane e Pemba. 

Estes projectos, considerados como componentes essenciais do Programa Nacional de Desenvolvimento Urbano e 

Habitacional incluíam: 

Á Planeamento da estrutura urbana e de acções prioritárias; 

Á Cartografia urbana e titulação; 

Á Melhoramento das zonas peri-urbanas. 

Foram elaborados, entre outras acções, planos de estrutura para Maputo (área metropolitana - que inclui as Cidades 

de Maputo e Matola), Beira, Nampula, Quelimane e Pemba. 

ü Programa Nacional de Habitação Social ï Como seguimento da Política Nacional de Habitação, o Ministério da 

Construção e Águas formulou um Programa Nacional de Habitação Social (PNHS). Os seus aspectos essenciais 

foram os seguintes: 

 

Á Estimular a produção de materiais de construção com base nos recursos e possibilidades existentes em cada 

área; 

Á Encorajar a utilização de materiais localmente produzidos e tecnologias simples; 

Á Promover e dar incentivos à criação de cooperativas de habitação ou outras formas de associação; 

Á Providenciar, tanto quanto possível, áreas destinadas à construção de habitações, equipamento social e um 

mínimo de infra-estruturas básicas; 
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Á Participar na formação de monitores que orientem a população na interpretação e implementação de projectos; 

Á Facilitar a aquisição de materiais de construção não produzidos localmente. 

Como primeiro passo para a implementação da proposta atrás referida, o Ministério da Construção e Águas 

implementou um projecto-piloto nas províncias de Maputo e Gaza. O programa na província de Maputo foi 

executado na aldeia de Campoane, a cerca de 15 km da cidade de Maputo. Nesta aldeia, foram demarcados 1.119 

talhões numa área de aproximadamente 50ha para cerca de 300 famílias; foram construídas 4 casas evolutivas para 

demonstrar a construção por fases; e foi recuperado um forno previamente existente para cozedura de tijolos.  

2.1.4. O Programa Nacional de Desenvolvimento Urbano e Habitacional 

O PNDUH foi financiado pelo Governo e, contou com a assistência técnica do PNUD/HABITAT e teve o seu início em 

1993 e conclusão em 1998. No Quadro 1, a seguir, estão indicados os cinco principais projectos desenvolvidos. 

 

Projecto Sector Subsector Duração Local Executor 
Custos 

(USD) 

Apoio à 

coordenação do 

Programa 

Nacional de 

Desenvolvimento 

Urbano e 

Habitacional e a 

sua componente de 

Capacitação e 

Formação 

Assentamentos 

Humanos 

Habitação, 

Construção e 

Planeamento 

Físico (reforço 

institucional) 

2 anos 

Centro de Estudos e 

Desenvolvimento do 

Habitat da 

Universidade 

Eduardo Mondlane 

INPF, 

Departamento 

de Habitação do 

MCA e APIE 

1.600.000 

Apoio ao 

Programa de 

Pesquisa Urbana e 

Habitacional 

Assentamentos 

Humanos 

Habitação, 

Construção e 

Planeamento 

Físico (reforço 

institucional) 

1 ano 

Centro de Estudos e 

Desenvolvimento do 

Habitat da 

Universidade 

Eduardo Mondlane 

Governo de 

Moçambique 
200.000 

Apoio aos 

arquivos técnicos 

dos Conselhos 

Executivos nas 

áreas de 

Planeamento e 

Gestão da terra 

urbana e 

construções 

Assentamentos 

Humanos 

Habitação, 

Construção e 

Planeamento 

Físico (reforço 

institucional) 

1 ano 

Conselhos 

Executivos de cinco 

cidades: Beira, 

Quelimane, 

Nampula,  Pemba e 

Matola 

Conselhos 

Executivos das 

cidades 

abrangidas 

140.000 

por cidade 

Criação de um 

banco de dados 

central para o 

sector de 

desenvolvimento 

urbano e 

habitacional 

Assentamentos 

Humanos 

Habitação, 

Construção e 

Planeamento 

Físico (reforço 

institucional) 

Seis 

meses 

Unidade 

coordenadora do 

Desenvolvimento 

Urbano e 

Habitacional e o 

INPF 

Governo de 

Moçambique 
100.000 

Apoio à instalação 

de um centro de 

documentação 

para o sector de 

Desenvolvimento 

Urbano e 

Habitacional 

Assentamentos 

Humanos 

Habitação, 

Construção e 

Planeamento 

Físico (reforço 

institucional) 

1 ano 

Unidade 

coordenadora do 

Desenvolvimento 

Urbano e 

Habitacional e o 

INPF 

Governo de 

Moçambique 
100.000 

 

Quadro 1. Moçambique. Projectos no âmbito do Programa Nacional de Desenvolvimento Urbano e Habitacional 

Fonte: Programa Nacional de Desenvolvimento Urbano e Habitacional ï Componente de Reforço Institucional e 

Capacitação UNDP/UNCHS Projecto MOZ/93/020, Setembro de 1993. 
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Figura 6. Construção de lajes de betão para latrinas. em: 

Programa Nacional de Saneamento em Moçambique: 

Pioneiro no Saneamento Suburbano, 2002, pág. 01. 

{www .wsp.org}.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7. Tampas dos orifícios das lajes para latrinas. 

em: Programa Nacional de Saneamento em 

Moçambique: Pioneiro no Saneamento Suburbano, 

2002, pág. 02. {www.wsp.org}. 

 

2.1.5. O Saneamento Básico 

Segundo dados do censo de 1970, nas zonas urbanas, 66,8% das famílias usava latrinas comuns e muitas vezes sem as 

mínimas condições higiénicas. Em 1980, esta cifra reduziu para 20% pois, em 1979, o Governo instituiu com ajuda de 

apoio externo10 um projecto para conceber uma latrina melhorada que pudesse ser usada de forma alargada no país e 

que fosse acessível para a maior parte das famílias suburbanas.  

O projecto, iniciado nos subúrbios de Maputo deu origem 

a um Programa de Saneamento que, em 1985, se 

transformou no Programa Nacional de Saneamento de 

Baixo Custo. Até 1987, o PNSBC criou 38 unidades de 

produção em todas as capitais provinciais, com uma 

produção de 25.000 lajes por ano. O Programa teve um 

considerável impacto desde 1985 até finais de 1990 

quando conheceu decréscimos. A natureza autónoma que 

caracterizava o programa, a abordagem baseada no 

princípio da oferta e o abrandamento do financiamento 

externo puseram em causa o futuro a longo prazo do 

mesmo. 

Passa-se a citar, a seguir, algumas passagens de um 

documento elaborado pelo Banco Mundial (Water and 

Sanitation Program, 200211) e que faz referências ao 

referido Programa:    

(é) Contribuíram para o seu declínio uma série de 

factores: Mudanças políticas e institucionais ï éno final 

dos anos 90 desenvolveu-se uma nova política nacional 

de águas e saneamento. Esta política coloca maior ênfase 

na sustentabilidade dos dispositivos institucionais sem 

depender das agências externas de assistência, mas 

fazendo uma utilização cada vez maior do sector privado 

(é). Dependência de subsídios e assistência externa ï 

éO financiamento de agências externas de assistência 

foi reduzido consideravelmente e teve um grande impacto 

nas actividades do programa a nível nacional (é). 

Problemas operacionais ï éas famílias que viviam mais 

longe enfrentavam dificuldades consideráveis ï o 

transporte (é) muitas lajes eram simplesmente colocadas 

por cima de fossas situadas em terrenos alagadiços que 

contaminavam as águas subterrâneas ou inundavam os 

quintais (é)  

2.2. O período da descentralização e a intervenção do estado no sector 

2.2.1. A reestruturação da economia 

A reestruturação macroeconómica, adoptada pelo governo, verificou-se a partir dos finais da década 80 como medida 

para a reestruturação da administração política e económica face à profunda crise que assolava o país e que em parte se 

devia à guerra de desestabilização que Moçambique enfrentava. Neste processo, destacaram-se para a área do 

planeamento urbano, os projectos de reabilitação urbana em Maputo e na Beira (1988-1995). 

                                                 
10 Projecto financiado a partir de três fontes: agências externas de assistência (essencialmente para apoio pessoal, 

equipamento, custos de produção de lajes e alguns custos correntes); membros dos agregados familiares (compra e 
transporte das lajes, construção) e o governo central (financiamento parcial do subsídio para as lajes, pessoal e outros 
custos). 

11 Programa de Água e Saneamento - Região de África (WSP-AF), Programa Nacional de Saneamento em 
Moçambique: Pioneiro no Saneamento Suburbano, The World Bank, Nota 9, Nairobi - Kenya, Agosto 2002. 
{www.wsp.org}.  
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A implementação dos Acordos de Paz de 1992, com a consequente realização das primeiras eleições gerais em 1994, foi 

um marco no processo de desenvolvimento de Moçambique. No entanto, não se pode afirmar que com o fim da guerra 

tenham sido reduzidos os assentamentos informais. As estatísticas mostram, pelo contrário, que muitos deles se 

consolidaram cada vez mais dando lugar a assentamentos informais com habitações mais consolidadas.  

2.2.2. O processo autárquico e a reestruturação dos órgãos locais 

Foi aprovada, em 1994, a Lei 3/94 que concebia um modelo de uma estrutura descentralizada para o sistema 

governamental, que definia a criação de distritos municipais, tanto urbanos como rurais, com uma relativa autonomia e 

órgãos representativos locais. Através da Lei 9/96 foi feita uma emenda à constituição, que criou o enquadramento para 

a coexistência entre órgãos centrais do estado e autoridades locais directamente eleitos. 

Em Abril de 1998, a Assembleia Nacional aprovou a criação de 33 municípios no âmbito da implantação das autarquias 

à luz da Lei 2/97.  

No âmbito do surgimento das autarquias e com o intuito de garantir pleno funcionamento dos 33 municípios criados, o 

governo criou, em Agosto de 1998, o Projecto de Desenvolvimento Municipal (PDM) com o intuito de: (i) criar 

capacidade técnica; (ii ) contribuir para o pleno e eficaz funcionamento das autarquias; (iii ) responder e garantir o 

desenvolvimento das mesmas. 

O projecto em referência abarca quatro componentes: 1) reforma legal e institucional; 2) capacitação Municipal; 3) 

Apoio às finanças, Gestão urbana, Cadastro e Solo urbano; e 4) fundo de subvenção Municipal. 

2.2.3. A coexistência entre o sistema de gestão centralizado e o descentralizado   

Moçambique está desde os finais da década 90 num processo de reforma dos órgãos locais. É possível individualizar os 

mecanismos de administração do passado, o sistema centralizado (secretários de bairro, chefes de quarteirões e chefes 

de 10 famílias/10 casas) e actual sistema descentralizado (presidentes dos concelhos municipais, presidentes das 

assembleias municipais). Apesar de não reconhecidos os órgãos de base, herdados do sistema centralizado, estão ainda 

implantados nas cidades e com maior protagonismo nas áreas periféricas. Pode-se considerar o actual sistema de misto 

ou de semi-descentralizado. 

 

Estão definidos dois sistemas de governação local neste âmbito: um sistema centralizado, com Órgãos Locais do 

Estado, que correspondem aos governadores provinciais, administradores de distrito, chefes de postos administrativos e 

os chefes de localidades nas províncias, distritos, postos administrativos e localidades, sem nenhuma autonomia, quer 

administrativa quer financeira; um outro, descentralizado, que corresponde às Autarquias, que conta com a participação 

dos cidadãos, que elegem os seus órgãos deliberativos e executivos12. 

2.2.4. O governo como regulador e facilitador do processo de desenvolvimento 

No quadro da aplicação do Programa do governo para a área da habitação, foi criado o Fundo de Fomento para a 

Habitação (FFH), através do Decreto n.º 24/95 de 6 de Junho. Os objectivos da criação do FFH são os seguintes: (a) 

Promover a construção de imóveis para habitação social; (b) Bonificar as taxas de juro de créditos concedidos por 

bancos para a construção de habitação; (c) Conceder créditos para a construção, reparação ou ampliação de habitações 

de cidadãos cujo rendimento não ultrapasse o número de salários mínimos a estabelecer; (d) Financiar a promoção de 

estudos, execução de operações e trabalhos de urbanização que se mostrem necessários ao desenvolvimento das suas 

actividades; (e) Financiar a instalação dos organismos públicos responsáveis pela implementação de programas 

habitacionais do Estado. 

Importa salientar que constituem receitas desta instituição, nomeadamente: fundos do governo central, 50% do produto 

da venda de imóveis do Estado, 100% do produto da venda de imóveis em ruínas e inacabados, fundos provenientes da 

venda de imóveis construídos pelo próprio FFH, reembolso de créditos concedidos pelo fundo, bem como os 

respectivos juros. 

Desde 1997 foram atribu²dos cerca de 980 cr®ditos para constru­«o de ñcasa novaò. Outras actividades importantes 

desta instituição são as acções de urbanização onde até hoje já foram atribuídos cerca de 7.000 talhões demarcados em 

todo o país, servidos de ruas e abastecimento de água. 

 

                                                 
12 Centro de Estudos de Desenvolvimento do Habitat/Universidade Eduardo Mondlane, Território e População ï 

região de Chókwè, Maputo 2001. 
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Figura 10. Lourenço Marques, 1925 (Mendes, pág. 83). 

http://www.desafio.ufba.br/gt3-010.html 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 8. Maputo. O Plano de Urbanização de De 

Lagoa Bay (Lourenço Marques) em 1887. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 9. Lourenço Marques. Vista do Porto. em: João 

dos Santos Rufino, Álbuns Fotográficos e Descritivos da 

Colónia de Moçambique, vol. I, Lourenço Marques, 

1929. http://companhiademocambique.blogspot.com/ 

 

3. MAPUTO: a problemática dos assentamentos informais na grande cidade capital 

3.1. A expansão de Lourenço Marques: do período colonial à independência 

A presença europeia no nosso país data do período 

posterior à primeira viagem de circum-navegação 

realizada por marujos portugueses por volta de 1498, 

atraídos pelo negócio de especiarias indianas que florescia 

na altura. Até finais do séc. XVIII os portugueses apenas 

se confinavam à costa, com destaque para a Ilha de 

Moçambique, por sinal cidade com funções político-

administrativas, entanto que primeira capital da então 

Colónia de Moçambique. Certos autores, como Mendes 

(1985), reportam incursões militares e posterior ocupação 

temporária, por aventureiros Holandeses e até Franceses, 

de locais como Mambone, Inhambane e De Lagoa Bay, 

actual Maputo, mas com influência não digna de realce 

para o tecido urbano.  

De facto, a ocupação efectiva portuguesa do território de 

Moçambique só se concretizou com as chamadas 

campanhas de pacificação, na última década do séc. 

XVIII. Na mesma altura, uma decisão política de peso é 

tomada pelas autoridades de então, nomeadamente a 

transferência da capital da colónia da Ilha de Moçambique 

para a ainda pequena e insalubre Vila de Lourenço 

Marques.  

Assim, e a pretexto das chamadas campanhas de 

pacificação, assiste-se a uma intensificação da presença 

militar portuguesa na zona e, paralelamente, 

investimentos de vulto são canalizados particularmente 

para o desenvolvimento de infra-estruturas.  

Para dar corpo a estas iniciativas, é desenhado, em 1887, 

um plano de urbanização que, com a sua implementação, 

revolucionou por completo a até então inóspita De Lagoa 

Bay ou Vila de Lourenço Marques. 

A partir dos princípios do séc. XX, assiste-se a um 

desenvolvimento pujante da actividade portuária em 

Lourenço Marques, o que pressupunha a presença de 

mão-de-obra. Este factor constituiu o principal pólo de 

atracção de populações nativas vindas do interior, sendo 

apontado como o catalisador do surgimento dos 

ñassentamentos informaisò ou bairros suburbanos em 

Lourenço Marques.  

O bairro de Xipamanine foi o primeiro a surgir em 1919, 

seguindo-se o das Lagoas (actual Maxaquene) por volta 

de 1938, e por aí em diante.  

Os subúrbios eram definidos por um arco concêntrico, 

para lá da actual avenida Marien Ngoabi, estruturando-se 

nas estradas que ligam a cidade às principais localidades 

da região, constituindo o pólo de atracção para onde 

convergia o êxodo rural. Este último, caracterizado por 

um extracto socio-económico baixo, originou uma 

ocupação suburbana ausente de infra-estruturas  

Por volta dos anos 50/60, nas zonas suburbanas 71 % da 

terra estava nas mãos de 11 proprietários privados, 13 % 

eram propriedade do Estado ou da Câmara Municipal, 

enquanto os restantes 26% se achavam repartidos por 
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Figura 11. Maputo. As cidades de cimento e de caniço. 

Dinageca, Ortofotoplano de 1973. 

 

cerca de 100 pequenos proprietários que possuíam minúsculas parcelas (Jenkins, 1999). Como se pode depreender, 

qualquer iniciativa de investimento nestas áreas passava necessariamente pela negociação da terra, num ambiente em 

que florescia a especulação.  

Para as autoridades da época, os subúrbios eram encarados como bairros que constituíam prolongamentos 

indisciplinados (e portanto, defeituosamente urbanizados ou mesmo sem urbanização) dos sectores norte e nordeste da 

cidade. Para ilustrar o sentimento de então, passa-se a citar um documento da Câmara Municipal, datado dos anos 50:  

ñOs subúrbios são bairros erguidos arbitrariamente, sem plano pré-concebido, condenados a um dia ficarem 

aglutinados pela cidade; o seu enquadramento, num futuro plano de urbanização geral, virá a constituir sério 

problemaò (Mendes, 1985).  

Na tentativa de melhorar as condições habitacionais dos nativos nos subúrbios, foram ensaiadas algumas acções de 

reordenamento. Os primeiros exemplos evidentes desta política são o núcleo central do Bairro de Xipamanine e o da 

Munhuana. 

Como foi referido anteriormente, o subúrbio foi, a 

princípio, encarado pelas autoridades desta época como 

uma anormalidade de carácter temporário, cuja correcção 

era uma questão de tempo.  

Passa-se a citar Maria de Carvalho, num trabalho sobre 

Xipamanine, publicado no Boletim Municipal número 12, 

de 30 de Junho de 1973:  

ñO Bairro de Xipamanine foi construído em 1919 com a 

finalidade de integrar social e urbanisticamente os nativos 

vindos do mato. Existe muito pouca documentação acerca 

do Bairro e, por conseguinte, torna-se difícil conhecer as 

normas seguidas para a sua ocupação. Por contactos 

informais com os funcionários da Câmara, soube que na 

altura, os autóctones não o queriam habitar e a isso foram 

obrigados sob a ameaça de perderem o emprego. O então 

presidente da Câmara, que era simultaneamente director 

dos Caminhos de Ferro, procedeu à distribuição das casas não só pelos serventes da Câmara, como também pelos 

funcionários dos Caminhos de Ferroò. 

Nota saliente é que o subúrbio constituía um dormitório para a mão-de-obra barata, imprescindível para mover a 

economia colonial. 

As dificuldades em erradicar o crescente fenómeno dos subúrbios nas cidades coloniais levaram a que cedo as 

autoridades de então tomassem consciência de que o subúrbio constituía um desafio à capacidade de absorção e 

integração destas áreas no tecido urbano de Lourenço Marques. Estas regras incidiam principalmente sobre a tipologia 

habitacional que deveria assumir um carácter provisório, de forma a tornar menos onerosa a acção de demolição do 

edificado, uma vez chegada a tão esperada urbanização. Não se tolerava nas zonas suburbanas, qualquer construção em 

material durável, dando lugar à proliferação de casas de caniço ou, na melhor das hipóteses, casas de madeira e zinco. 

Daí surge a imagem da cidade colonial, caracterizada por uma área chamada cidade de cimento e por outra, suburbana, 

chamada cidade de caniço. 

3.1.1. As acções de melhoramento dos subúrbios na antiga Zona das Lagoas 

Nos primórdios dos anos 70, e no auge da guerra anti-colonial desencadeada pela FRELIMO, as áreas suburbanas de 

Lourenço Marques albergavam 4/5 da população total da cidade, estimada em 600.000 habitantes. O subúrbio era então 

visto pelas autoridades, como o viveiro onde floresciam os ideais da revolução e do ódio ao regime. Assim, e de forma a 

ganhar-se ñmentes e cora­»esò dos habitantes daquelas §reas, tornou-se urgente iniciar acções de melhoria do nível de 

vida destes. Neste contexto e para ilustrar a situação prevalecente, citamos um documento da época13:  

ñO estudo para a resolução dos problemas emergentes da ocupação indisciplinada de zonas suburbanas, originada 

pelo constante afluxo da população rural à cidade, tem vindo a merecer especial atenção por parte da administração. 

Nisto, e por determinação de S. Exa. o Senhor Governador-geral, em reunião efectuada a 25 de Julho de 1970, no 

GUHARLM, e estando presentes os Exmos. Senhores Secretário Provincial das Obras Públicas, Presidente da Câmara 

                                                 
13 Documentos de Correspondência entre o GUHARLM e a Câmara Municipal de Lourenço Marques (1970/73), 

arquivados no Centro de Documentação e Informação (CDI) do MICOA. 
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Figura 12. Malhangalene. Edifícios construídos pela 

Fundação Salazar. Dinageca, Ortofotoplano de 1973. 

 

de Lourenço Marques e o Director do Gabinete de Urbanização e Habitação da Região de Lourenço Marques 

GUHARLM, foi decidido iniciar-se o estudo de remodelação de uma zona de caniço, numa faixa compreendendo a 

então Av. Craveiro Lopes14, o Aeroporto e a Cidade de cimentoò. 

Mais ainda, no referido documento, menciona-se que o 

estudo de remodela­«o do ñcani­oò tinha em vista atingir 

os objectivos seguintes: 

ü Construção de bairros perfeitamente integrados na 

Cidade de Lourenço Marques, com a eliminação da 

ocupação actual do tipo caniço; 

ü O realojamento de 50% da população actual; 

ü A deslocação dos restantes 50% para zonas de 

transição15 e aí convenientemente assistidos na sua 

promoção social; 

ü A obten­«o de uma ñgranulometria social 

equilibradaò. 

As intenções do Plano, que abrangia a Zona das 

Lagoas16, eram bastante ambiciosas. Evidentemente, as 

autoridades cedo constataram que a aposta em eliminar o 

ñcani­oò constitu²a um desafio maior que as reais 

capacidades das autoridades coloniais. Por conseguinte, o 

Plano não conheceu a necessária implementação, tendo 

sido possível a abertura de um limitado número de acessos. 

3.2. A urbanização pós-independência 

Neste processo, a estruturação do espaço da cidade colonial, assim como as infra-estruturas públicas, em geral, não 

sofreram altera­»es importantes. A parte considerada de ñcimentoò manteve-se. Os seus bairros periféricos, onde se 

encontrava a maioria da população local, foram os únicos que se ampliaram todos eles com o mesmo nível precário de 

serviços.  

De uma população da Cidade de Maputo estimada, em 1977, em 600.000 habitantes, cerca de 73% a 75% vivia nas 

chamadas áreas periféricas ou suburbanas. O termo não se referia apenas às características das construções (madeira e 

zinco ou caniço17), mas também à marginalidade, à precariedade e ao não enquadramento no Plano Director Urbano, 

estabelecido pelo poder colonial e que previa uma progressiva destruição e substituição por habitações consolidadas. 

 

Anos ñCimentoò (%) Subúrbio e Periferia (%) 

1970 26,8 73,2 

1980 24,3 75,7 

1991 18,1 81,9 

Quadro 2. Maputo. Crescimento da população segundo zona de residência, Cidade de Maputo (1970-1991). 

Fonte: Tabela elaborada com base nos censos da população de 1970 e 1980 e na avaliação da população da DNE. 

A Urbanização da Cidade de Maputo (no período pós-independência) passou por três etapas18 principais: 

ü 1975-1977, etapa de ocupação da Cidade ï Esta etapa inicia com a Independência Nacional, quando a cidade foi 

quase abandonada pela população de origem portuguesa que, na sua maioria, regressou ao seu país ou emigrou para 

a África do Sul. As habitações deixadas foram nacionalizadas e administradas pela Administração do Parque 

                                                 
14 Actual Av. Acordos de Lusaka. 
15 As zonas de transição eram definidas como locais de acomodação de populações nativas deslocadas, ainda em 

processo de assimilação, tal é o caso do actual Bairro Infulene/T-3, zona de transição número 3. 
16 Actual Bairro Maxaquene. 
17 Segundo Diego Robles Rivas no livro Barrio Maxaquene - Monografia, cerca de 80% do total das habitações eram 

de madeira e zinco ou de caniço. 
18 IBRAIMO Maimuna A., Crescimento da População Urbana e Problemas de Urbanização da Cidade de Maputo, 

Série População e Desenvolvimento, Documento nº 11, Unidade da População, Direcção Nacional de Estatística, 
Maputo, Novembro de 1994. 
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Figura 13. Maxaquene. Plano para o Centro do Bairro. 

em: maxaquene, first urban upgrading, pág. 51. 

 

Imobiliário do Estado (APIE)19, a qual alugou directamente a moçambicanos ou arrendou a empresas estatais e 

privadas para a sua distribuição aos seus trabalhadores, mediante contratos de alocação20. Assim, na cidade, 

sobretudo no ñcimentoò, fixou-se uma nova população, na sua maioria vinda do subúrbio ou imigrante de outras 

cidades21.  

ü 1977-1987, etapa de início da deterioração urbana e ambiental da Cidade ï Nesta etapa, a organização da 

população para manter a Cidade e educá-la para a vida urbana foi debilitando-se. Assim, pouco a pouco, na cidade, 

especialmente no ñCimentoò, os pr®dios e as habitações arrendadas, conjuntamente com as avenidas, ruas, parques 

e serviços urbanos foram perdendo a sua qualidade. A deterioração das condições deveu-se a diversos factores 

conjugados, tais como: 

Á As dificuldades em consolidar a nova política económica e social da ideologia socialista; 

Á A guerra que conduziu a uma crise financeira e económica; 

Á Baixos salários que não permitiram contribuição fiscal para a manutenção dos prédios e serviços; 

Á Fraca tradição urbana da maioria da população. 

Um dos indícios da deterioração do ambiente urbano foi a redução da oferta e da qualidade dos serviços, 

principalmente do abastecimento de água, recolha de lixo, entre outros; e mais tarde, dificuldades no domínio dos 

transportes. 

ü 1987 até a actualidade, etapa de deterioração e início da recuperação ï A crise económica e social que se abateu 

sobre o país, tinha seus reflexos sobre o meio urbano. O Governo central inicia uma mudança radical formalizada 

em 1987, com a introdução do Programa de Reabilitação Económica (PRE). Iniciam-se nas cidades, em particular 

Maputo, processos económicos e sociais que conduziram, primeiro, a uma intensificação da deterioração da Cidade 

e, mais tarde, ao início de uma recuperação lenta. O incremento da população nas zonas urbanas22, provocado pela 

guerra, permitiu a criação de novas zonas de assentamento, cuja maioria abrangia áreas pantanosas, de declives, 

áridas, entre outras degradadas. 

3.3. MAXAQUENE: as de intervenções de melhoramento pós-independência  

Nos finais de 1976, foi dado arranque a projectos para 

dotar o habitat da periferia urbana de infra-estruturas e de 

serviços (transportes, urbanização primária, serviços 

sociais e sanitários) e num segundo momento, para definir 

um plano regulador coerente com o desenvolvimento.   

O projecto para o bairro Maxaquene fez parte de uma 

iniciativa financiada pelo Projecto de ñassist°ncia ¨s §reas 

peri-urbanasò, financiado pelo PNUD e monitorado pelo 

Centro para a Habitação e Planeamento das Nações 

Unidas, em Nova Iorque.  

 

 

 

 

                                                 
19 Em Moçambique a nacionalização dos prédios de rendimento, e da terra, tornaram-se condições excelentes senão 

únicas para o desenvolvimento de acções de actualização do habitat das zonas peri-urbanas, segundo Ingemar 
Saevfrs, no livro ñMaxaquene ï a comprehensive account of the first urban upgrading experience in the new 
Mozambique, 1986. 

20 Segundo o estudo ñPrograma de investigação e demonstração de sistemas biológicos de saneamento para áreas 
urbanas n«o planificadas em Mo­ambiqueò, o movimento de ocupação da cidade de Cimento deixou ainda cerca de 
60 a 70% da população de Maputo (aproximadamente 500.000 habitantes) vivendo nas zonas de caniço. 

21 De acordo com dados do ñCrescimento da população urbana e problemas de urbanização da Cidade de Maputoò, 
de 1994, até 1991 cerca de 42% da população estabeleceu-se na Cidade de Maputo ao longo de um período de cerca 
de 15 anos logo após a Independência. 

22 Segundo dados do ñCrescimento da população urbana e problemas de urbanização da Cidade de Maputoò, de 1994, 
o crescimento da Cidade concentrou a população nos distritos periféricos. Os Distritos Urbanos número 4 e 5 
cresceram a taxas de 7,0% e 6,5% respectivamente. 
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Figura 16. Maxaquene. A evolução do conceito de 

loteamento. em: maxaquene, first urban upgrading, 

pág. 40. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15. Maxaquene. Residentes procedendo à 

recolha de lixo. em: maxaquene, first urban upgrading, 

pág. 47. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14. Maxaquene. O esquema de loteamento do 

Plano. em: maxaquene, first urban upgrading, pág. 41. 

 

O primeiro passo foi o de produzir um esquema urbano 

que identificasse as áreas a disponibilizar nos locais de 

intervenção, destinadas a serviços e sistemas viários. O 

passo sucessivo foi a instituição de uma estrutura técnica 

de assistência para os problemas mais elementares. O 

terceiro passo consistiu na assistência, uma vez 

construídas as primeiras estruturas de serviço, e 

estabelecimento da sua interligação (latrinas, espaços 

abertos para o uso familiar, etc).  

A primeira área de intervenção foi o Bairro de 

Malhangalene com quase 60ha, composta por quatro 

células diferentes e com cerca de 10.000 habitantes. O 

nome do bairro foi alterado, no decurso do processo da 

intervenção, para Bairro Maxaquene. O desenvolvimento 

dos trabalhos de movimentação de famílias, abertura de 

novas vias e regularização de áreas residenciais conheceu 

diferentes etapas a saber: 

 

ü De Junho de 1977 a Fevereiro de 1978 ï abrangência 

de 10.000 habitantes em 60 Hectares correspondentes 

à zona inicial de Maxaquene; 

ü De Janeiro de 1978 a Dezembro de 1978 ï 

alargamento para uma nova zona de 60 Hectares com 

uma população de 8.000 habitantes, correspondentes 

à zona de Maxaquene Norte; 

ü De Fevereiro de 1978 a Maio de 1979 ï progressão 

para uma área de 18.000 habitantes numa área de 150 

hectares que pertencia ao bairro Polana-Caniço. 

 A maior satisfação dos residentes era o facto de saberem 

que a intervenção não os iria retirar do local, mas sim 

ñtransformar o seu cani­o numa cidadeò, sobretudo por 

causa das vias de acesso de meios automóveis e serviços 

públicos de transporte.  Não se poderia determinar à 

partida qual seria a reacção perante os inevitáveis 

sacrifícios: deslocação ou demolição de algumas 

habitações, reconstrução de muros, redução do espaço 

familiar, etc. Os habitantes tinham sempre em vista os 

exemplos do governo colonial: a zona meridional do bairro 

tinha sido urbanizada nos anos anteriores.  

O programa não previa a construção de habitações 

destinadas a pessoas com rendimentos baixos, mas sim tinha 

como base melhorar as habitações existentes na periferia, 

transformando a sua qualidade de vida. A análise da 

situação do caniço, acompanhada de discussões em torno de 

questões relacionadas com a disponibilidade de recursos 

financeiros, conduziu à conclusões fundamentais: 

ü Um plano urbano ou ainda uma simples definição do 

uso do solo deveriam rapidamente ser elaborados, para 

responder às demandas das intervenções de auto-

construção para o melhoramento das habitações 

existentes; 

ü Para se obter um melhoramento das condições de vida para um grande número de habitantes era necessário 

desenvolver alguns serviços públicos essenciais: distribuição de água, drenagem, esgotos, vias de aceso, serviços de 

transporte público, recolha de lixo, electricidade.  
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Figura 17. Maxaquene. Abertura de acessos. em: 

maxaquene, first urban upgrading, pág. 65. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18. Maxaquene. Energia 

eléctrica inicialmente em ruas e 

praças e posteriormente nas 

habitações individuais. em: 

maxaquene, first urban 

upgrading, pág. 50. 

 

O primeiro objectivo era o de abrir uma passagem para os transportes públicos pelos caminhos irregulares do bairro. É 

então decidida a abertura de uma estrada com 18 metros de largura e de se estudar, por outro lado, uma nova rede viária. 

Aquele traçado foi o único que não foi influenciado pela existência de edifícios a renovar. Em relação aos lotes, estes 

foram estruturados em quarteirões de cerca de 300 habitantes cada um (70 a 80 famílias) numa área de 1 a 1,3ha. 

Em cada quarteirão havia uma rua servida com larguras médias de 6 metros que desembocavam numa praça de cerca de 

400 a 500 m2, o que permitia a instalação de fontanários, lavatórios públicos, cabines telefónicas e uma pequena creche 

ou uma pequena área para recreio, e ainda um ponto para ligação de energia eléctrica. 

A disponibilidade da participação popular para a organização dos quarteirões, das áreas públicas e das praças foi 

generalizada. Foram então construídas estradas de 6 metros com um comprimento máximo de 60 a 80 metros que 

concorriam para a estrada principal ou para as praças.  

O Bairro foi também estruturado por uma rede de percursos 

pedonais de 3 metros de largura, que se interligavam entre 

eles e entre estes e as pracetas. Em alguns casos 

excepcionais, determinadas vias pedonais de 3 metros 

permitiam a passagem, em casos de emergência, de 

ambulâncias ou de meios motorizados para intervir em 

qualquer ocorrência. 

Na implantação, quer das vias de 6 e de 3 metros, quer das 

praças, foram tomadas em consideração as habitações e os 

muros de vedação, bem como as árvores existentes, para 

evitar no limite do possível uma destruição inútil. Este tipo 

de intervenção requeria um trabalho no local, pois não era 

possível prever detalhes em projectos deste tipo, nem 

mesmo numa análise minuciosa de fotografias aéreas.  

A principal incógnita era saber se as grandes densidades poderiam constituir uma 

forma de absorver famílias que poderiam transferir-se para libertar espaços entre 

as estradas e os serviços. Tudo isso dependia do nível de mobilização e da 

consciência sócio-política que as células e o Grupo Dinamizador conseguiam 

estabelecer, como base social para actuação. A densidade habitacional deveria ser 

incrementada de 225 para 300 hab/ha. A Assembleia instituída no bairro 

expressou uma resposta favorável e surpreendente, mesmo nos casos onde era 

necessário proceder-se a demolições de algumas habitações ou de muros. A 

implementação do projecto tornou-se, desta forma, mais fácil do que se julgava a 

princípio.  

O centro do Bairro Maxaquene foi apetrechado com uma zona na qual foram 

construídos diversos serviços, dentre os quais uma escola, um centro cívico, um 

parque e indústrias ligeiras. 

3.3.1. A extensão da experiência para outros bairros de 

Maputo 

Depois da implementação do Plano de Maxaquene, os projectos subsequentes de 

sistematização das áreas peri-urbanas foram estendidos para os bairros de Polana 

Caniço, Inhagóia e Chamanculo. Em Dezembro de 1977, iniciaram os trabalhos 

do Bairro Polana Caniço que na época possuía 36.000 habitantes. Os projectos de 

intervenção em habitat degradado e sobre habitações espontâneas suscitaram, 

nesse período, a nível internacional, um amplo debate direccionado para a 

ñurbaniza­«o provis·riaò ou ainda para uma ñarquitectura pobreò. Outras 

experiências relevantes nos moldes descritos nas áreas periféricas e espontâneas 

foram muito difundidas nos anos 70 e início dos anos 80. Infelizmente, nos anos 

70, as condições de instabilidade de Moçambique tornaram difícil fazer um 

balanço desta forma diferente de fazer urbanização. A Cidade de Maputo foi o 

único projecto nascido de uma colaboração formalizada e concordada entre uma 

agência das Nações Unidas e um Governo, contando ainda com o envolvimento activo da população23. 

                                                 
23 Segundo o artigo ñMozambico - Il projecto Maxaquene: Una periferia urbana risana in autocostruzione, in: 
ñTamburi dellôAfrica Australeò. 
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3.4. Anexos (Maputo/Bairro Maxaquene) ï Cartografia elaborada 

V Enquadramento da área de estudo, escalas diversas 

V Delimitação da área de estudo, 1/12.500 

V Acessibilidade, 1/12.500 

V Topografia, 1/12.500 

V Serviços básicos e outras infra-estruturas, 1/12.500 

V O crescimento informal (ortofotoplano 1973 e fotografias aéreas 1982/91/96), 1/25.000 

V O crescimento informal (ortofotoplano 1973, fotografias aéreas 1966/82/91/96 satélite 2003), 1/7.500 

V O estado dos assentamentos em 1996/98 (edificações), 1/12.500 
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Figura 19. Manica. Vista da Serra Penha Longa (ao 

fundo em 3º plano). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20. Manica. Vista da Serra Vumba, nascente 

natural da água mineral de mesmo nome (ao fundo em 3º 

plano). 

 

4. MANICA: a integração dos assentamentos periféricos de preexistência rural no 

contexto urbano 

4.1. Enquadramento da cidade 

na região 

Cidade de Manica fica situada ao oeste da Província de 

Manica, ao longo do Corredor da Beira entre a fronteira 

com o Zimbabwe e a capital provincial de Manica, a 

cidade de Chimoio.  

A zona de influência do município de Manica é centro 

de interesse económico resultante do seu potencial 

mineral, principalmente o ouro que no passado fez 

convergir no local prospectores de diversas origens, 

agro-pecuário e ainda a existência da barragem de 

Chicamba. 

Os corredores rodoviário e ferroviário são também 

factores importantes, dado o seu potencial económico à 

escala regional, nacional e local, pois, a cidade de 

Manica assume a posição de um corredor de 

escoamento de produtos internacionais e regionais através da linha-férrea e da estrada nacional nº 6 no sentido Este-

Oeste e da estrada nacional numero 102 no sentido 

Norte-Sul ligando directamente com o Zimbabwe e os 

distritos circunvizinhos incluindo a cidade de Chimoio. 

Tal como outras Cidades Moçambicanas, a Cidade de 

Manica conheceu um crescimento populacional rápido 

num contexto de crise económica, e falta generalizada 

de meios para a gestão urbana.  

O conflito armado de 16 anos agudizou a crise e fez 

aumentar de forma dramática a pressão demográfica 

sobre este centro urbano. Conforme o IIRGP 1997 a 

Cidade de Manica possuía no mesmo ano 28.568 

habitantes distribuídos por 10 bairros: 7 de Abril 

(5.192hab), Manhati (1.605hab), 4º Congresso 

(3.335hab), Vumba (5.726hab), 25 de Setembro 

(2.380hab), Josina Machel (4.445hab), Macoreia 

(1.183hab), Forte Macequece (1.477hab), Vista Alegre 

(849hab) e Nhaconza (2.376hab). 

4.2. Principais marcos históricos: a antiga Povoação de Macequece 

Em 1891 os Ingleses e os Portugueses disputaram a região, que fazia parte do reino de Muenemutapa, tendo os 

Portugueses construído o forte Macequece com o objectivo de defenderem a posse do território. Mais tarde as duas 

partes envolvidas alcançaram um acordo através do qual os Portugueses concederam facilidades de trânsito para o 

acesso ao mar e simultaneamente a delimitação das respectivas fronteiras.  

Ao passado de Macequece encontram-se fortemente ligadas as minas de ouro de Manica, que tiveram um papel 

importante desde a atracção dos aventureiros do séc. XVI e, posteriormente originando a formação da Companhia OFIR 

e finalmente a da Companhia de Moçambique. 

Em 1892 a Direcção de Minas24 é instalada em Macequece e em 1901 foi introduzido um regulamento de minas que 

vigorou até a data da Independência Nacional cujo objectivo era regulamentar a exploração mineira. Durante 60 anos 

                                                 
24 Pires de Carvalho, A Velha Macequece, in: Imprensa Nacional de Moçambique, Moçambique ï Documentário 

Trimestral, nº 46, Abril/Maio/Junho de 1946. 




